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4 ® O PAÍS Quarta-feira, 18/3/87 O G L O B O 

Um debate estéril Mi 
Ç\ PIOR na interminável discussão 

sobre a extensão do mandato 
do Presidente Seraey não é que ela 
esteja sendo travada em detrimento 
do tarefa fundamental da Constituin
te, que é obviamente construir a no
va Constituição, supostamente apta 
a perdurar por muitos e muitos 
anos. O pior é que essa discussão 
se arrasta sem chegar a lugar algum 
— e agrava por isso mesmo, brutal
mente, os problemas que o Brasil 
enfrenta desde o instante em que 
suspendeu o pagamento dos juros 
da sua dívida externa. 

C O N V É M recordar, desde logo, 
que a última missão do derra

deiro Presidente do Banco Central 
no Governo Figueiredo, Âffonso 
Celso Pastore, fo i al inhavar um 
acordo com os bancos credores que 
permitiria ao nosso País, quer quan
to ao período de carência, quer 
quanto aos spreads a se estabelece
rem, uma folgo suficientemente con
fortável para que o Nova República 
reorganizasse a Economia e subju
gasse a inflação sem para isso ver
se compelida a impor ao povo sacri
fícios ainda mais pesados do que 
aqueles com que tivera de arcar a 
partir do "Setembro Negro" de 
1982. 

INFELIZMENTE, os acontecimentos 
seguintes inviabilizaram a con

sagração desse oeordo. Primeiro, 
por uma equivocada relutância da
queles que se aprestavam para as
sumir o poder e que, aparentemen
te, sustentavam alguma suspeita 
com relação às vantagens que se 
ofereciam ao nosso país em decor
rência das tratativas que acabavam 
de encerrar-se nos Estados Unidos. 
Em seguida, pela desgraça: à morte 
de Tancredo seguiu-se a atoarda so
bre a impratieabilidade de José Sar-

ney manter-se no exercício da Presi
dência da República. Vencida pela 
evidência dos fatos esso boataria 
lançada pelos eternos cobiçosos de 
poder pessoal, sobreveio o recrudes
cimento do ímpeto inflacionário. Es
te desaguaria na corajosa adoção 
do Plano Cruzado, que viria a malo
grar em consequência de seu mau 
desenvolvimento e da crença que 
tudo poderia resolver-se por mera e 
onírica manifestação de desejo. Por 
f im, ao malogro do Plano Cruzado 
seguiu-se a redução alarmante de 
nossas reservas, a ponto de nos 
vermos sem outra saída que não o 
recurso à moratória, que abala gra
vemente o nosso crédito nos merca
dos internacionais. 

O R A , CADA um desses tropeços 
refletiu-se como fator de inibi

ção junto aos credores do Brasil, im
pedindo formalizar acordos de mais 
longo prazo e que permitissem ao 
País a definição de política econó
mica de cunho estratégico e não 
meramente tático, capaz de atrair 
investimentos sem os quais a sufo
cação sob a qual vivemos tenderia 
a agravar-se indefinidamente. 

M O MOMENTO, a duração do 
mandato presidencial tem esse 

dom negativo cje manter sob des
confiança o Brasil aos olhos do ca
pital estrangeiro. 

Q MANDATO do Presidente Sar-
ney é de seis anos. E o é legiti

mamente. Tão legitimamente quan
to o de qualquer outro detentor de 
mandato político no País, já que to
dos, sem exceção, foram eleitos se
gundo as mesjmíssimas regras, to
das constantes da Constituição em 
vigor. Discutir a duração desse 
mandato, portanto, nem tem senti
do. Reduzi-lo à força seria depor o 
Presidente. A menos que ele, es

pontaneamente, resolvesse aprovar 
tal redução. O que a Constituinte 
tem que fazer — e nem é a mais 
importante das suas obrigações — é 
definir a duração do mandato dos 
próximos Presidentes. 

A DISCUSSÃO que empolga os 
constituintes, portanto, é movi

da, única e exclusivamente, a inte
resse pessoal. Fulano quer a eleição 
este ono, porque senão fica muito 
tempo sem mandato e o povo es
quece dele. Beltrano prefere ano 
que vem, porque assim se beneficia 
da perda de Fulano sem se sentir 
ameaçado pela onda de jovens Si
cranos que se apresentarão para 
disputar a sucessão de Sarney se 
ele completar o mandato que lhe 
está atribuído. E por aí a fora. 

I^HEGA a ser pitorescamente de
primente o vazio de tal debate: 

quatro não, "porque é muito curto"; 
'seis não, "porque é muito longo". 
Então cinco? Não, "porque impede 
a coincidência de mandatos". 

nPUDO hipocrisia. Cada um desses 
figurões só está pensando em 

si mesmo. Pouco se lhe dá o ónus 
que recai sobre todos os brasileiros 
em consequência de tanto egoísmo. 
Ao mesmo tempo, todos cobram do 
Presidente uma política salvacionis-
ta, fingindo ignorarem que é impos
sível formular tal política e mais 
ainda implementá-la sem' o respaldo 
de um mandato intocável, posto à 
margem de qualquer discussão. 

C E QUEREM mesmo ajudar o Go
verno e o povo a arrancarem o 

Brasil do poço, o que os constituin
tes precisam fazer é encerrar logo 
este bate-boca estéril e assegurar 
que o País tem Governo com cre
denciais plenas e estáveis para dis
cutir externamente o grande proble
ma da sua dívida. 
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